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Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, foi aumentado
o capital de 1 000 000$ para 90 000 euros, tendo sido alterado o
artigo 3.º do contrato, que passa a ter a seguinte redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado, é de noventa mil euros e
corresponde à soma de duas quotas iguais, cada uma no valor de qua-
renta e cinco mil euros pertencentes uma a cada um dos sócios Duarte
Luís de Jesus Viana e Maria Lúcia Marques dos Santos.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

5 de Dezembro de 2002. — A Primeira-Ajudante, Maria Antonieta
Lopes Dias Segurado Santos. 2010646274

LISBOA — 4.A SECÇÃO

PÉROLA DE HUILA CHARCUTARIA E PASTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 38 467; identificação de pessoa colectiva n.º 500844038; nú-
mero e data da entrada: 6577/280605.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2004.

18 de Julho de 2005. — A Ajudante Principal, Maria de Lurdes
Sancha Alves Carreira Mónico. 2011149525

PACOGAZ — DISTRIBUIÇÃO DE GAZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 02413; identificação de pessoa colectiva n.º 501315195; ins-
crições n.os 1 e 2; números e data das apresentações: 17 e 18/051013.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Apresentação n.º 17/051013.
Nomeação do secretário da sociedade, por deliberação de 31 de

Outubro de 2001:
Paulo Moreira, Avenida de Barbosa du Bocage, 34, Lisboa.
Luís Paulo Barão Leandro, Rua do Poeta Bocage, 2, escritório, 1.º-

B, Lisboa, suplente.

Mais certifico que foi registada a dissolução e encerramento da li-
quidação da sociedade supra.

Data da aprovação das contas: 31 de Outubro de 2001.

Está conforme o original.

27 de Janeiro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Maria de Fátima
Pepe da Silva Fernandes. 2006539957

PORTIDEZA — ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 53 574/790502 ; identificação de pessoa colectiva n.º 500866805;
inscrições n.os 1 e 2 ; averbamento n.º 1 à incrição n.º 10; número
e data da apresentação: 05/050628.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1, apresentação n.º 05/050628.
Cessação de funções do gerente Joaquim António de Jesus Gomes,

por ter renunciado em 30 de Novembro de 2003.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2006. — A Primeira-Ajudante, Maria Margarida
Faria Moreira da Silva. 2010768108

LOURES

GARCIA & FILHA, SERRALHARIA CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 8896;
identificação de pessoa colectiva n.º 502626615.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativo ao exercício do ano de 2004, entregues em 24 de
Junho de 2005.

15 de Novembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria
da Silva Miguéis Andrade Cardoso Gonçalves. 2001238967

IAKOLD — ARTES GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 19 032;
identificação de pessoa colectiva n.º 506305490.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativo ao exercício do ano de 2003, depositado em 30 de
Junho de 2005.

2 de Dezembro de 2005. — A Escriturária Superior, Carla Ferreira
do Souto de Jesus. 2009611888

AUTO TÁXI SALGUEIRA VAZ, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 8896;
identificação de pessoa colectiva n.º 504682083.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativo ao exercício dos anos de 2004, entregues em 24 de
Junho de 2005.

15 de Novembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria
da Silva Miguéis Andrade Cardoso Gonçalves. 2009604903

BOBATEJO — ALUGUER DE MÁQUINAS
E EQUIPAMENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 650;
identificação de pessoa colectiva n.º 504126300.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativo ao exercício dos anos de 2004, entregues em 29 de
Junho de 2005.

24 de Novembro de 2005. — O Ajudante Principal, Vítor José
Canha de Oliveira. 2008704068

ARDOSA DIGITAL — PUBLICIDADE E ARTES
GRÁFICAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 16 173;
identificação de pessoa colectiva n.º 504395483; inscrição n.º 2;
número e data da apresentação: 09/20030130.

Certifico que por escritura de 29 de Março de 2001 exarada a fl. 58
do livro n.º 645-B do 4.º Cartório Notarial de Lisboa foi efectuado o
seguinte acto de registo: foram alteradas as cláusulas 9.ª e 12.ª; man-
tém-se a actual redacção das cláusulas 10.ª e 11.ª que todavia, passam
a ser designadas, respectivamente por cláusulas 9.ª e 10.ª: mantém-se
a actual, redacção das cláusulas 13.ª a 26.ª, que passam a ser remune-
radas por 11.ª a 24.ª:

CLÁUSULA 1.A

A sociedade adopta a denominação Ardosa Digital — Publicidade e
Artes Gráficas, S. A.

CLÁUSULA 2.A

1 — A sociedade tem a sua sede na Rua a, lote 143-B, Bairro da
Boavista, freguesia de Camarate, concelho de Loures.

2 — A sociedade pode transferir a sede para outro local, por deci-
são da administração, desde que tenha lugar dentro do mesmo conce-
lho ou para concelho limítrofe.

CLÁUSULA 3.A

A administração pode criar ou encenar sucursais, agências, delega-
ções ou, outras formas locais de representação da sociedade.

CLÁUSULA 4.A

A sociedade tem como objecto publicidade, marketing, brindes, publi-
cidade exterior, impressão digital, eventos, sinalética. Importações e
exportações. Serigrafia. Prestação de serviços (não jurídicos). Artes gráficas.
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CLÁUSULA 5.A

O capital social é de cento e cinquenta mil euros, dividido em trin-
ta mil acções de valor nominal de cinco euros cada uma.

CLÁUSULA 6.A

As acções são nominativas ou ao portador, reciprocamente con-
vertíveis podendo haver títulos de uma, cinco, dez, vinte, cinquenta
ou cem acções, todas devidamente numeradas e assinadas pela admi-
nistração.

CLÁUSULA 7.A

A sociedade poderá emitir obrigações, nos termos e dentro dos li-
mites fixados por lei, mediante deliberação da assembleia geral, nesse
sentido, competindo à administração, ouvido o conselho fiscal, fixar
as condições de emissão.

CLÁUSULA 8.A

Sem prejuízo do disposto em disposições legais imperativas, a socie-
dade pode adquirir acções próprias aliená-las e realizar em relação às
mesmas quaisquer outras operações.

CLÁUSULA 9.A

É admitida amortização de acções pela sociedade:
a) Se um accionista for interditado, julgado inabilitado, declarado

falido ou insolvente;
b) Se uma sociedade accionista for declarada falida ou insolvente;
c) Se as acções forem penhoradas, arrestadas ou, por qualquer for-

ma, sujeitas a arrematação judicial;
d) Se um accionista violar qualquer disposição do contrato social;
e) Se um accionista utilizar para fins estranhos à sociedade e com

prejuízo desta ou de alguma accionista as informações que houver obtido
através do exercício de informação que lhe assiste.

CLÁUSULA 10.A

1 — A gestão das actividades sociais e a representação da socie-
dade com e a uma administração, composta por um único administra-
dor ou por um número ímpar de membros, até ao limite de cinco,
eleitos pela assembleia geral por períodos de quatro anos.

2 — Quando a administração for constituída por três o, cinco ad-
ministradores, assumirá a forma de conselho de administração, sendo
um deles o respectivo presidente, logo eleito em tal qualidade.

3 — Terminado o período de quatro anos, a que se refere o n.º 1
deste artigo, sem que, entretanto, se tenha procedido à eleição de novos
membros, a administração manter-se-á em exercício até que essa elei-
ção se realize.

4 — É sempre permitida a reeleição, por um ou mais vezes, dos
membros da administração.

5 — A assembleia geral pode eleger administradores suplentes, nos
termos da lei.

6 — Com as devidas adaptações, & aplicável ao administrador único
o estabelecido nas disposições destes estatutos em relação ao conse-
lho de administração.

CLÁUSULA 11.A

A renuncia de qualquer membro da administração deve ser feita
mediante carta registada com aviso de recepção, dirigida à adminis-
tração, ou sendo este o renunciante, ou, não o havendo, dirigida ao
órgão de fiscalização.

CLÁUSULA 12.A

1 — Os actos que envolvam obrigações ou responsabilidades para a
sociedade vinculam-na quando praticados pelo administrador único.

2 — Quando haja um conselho de administração, os actos que en-
volvam obrigações ou responsabilidades para a sociedade só a vincu-
lam se forem praticados por dois administradores ou apenas por um,
se o conselho de administração para o efeito lhe tiver conferido, por
delegação, os necessários poderes.

3 — Todavia, tais actos também vinculam a sociedade, se forem
praticados por um ou mais procuradores, conjuntamente ou não com
algum administrador, se o conselho de administração, para o efeito,
lhes atribuir os necessários poderes.

4 — Os actos de mero expediente podem ser sempre praticados
por um só administrador.

CLÁUSULA 13.A

1 — A fiscalização da actividade social compete a um fiscal único,
ou a um conselho fiscal composto por três membros efectivos, con-
forme o que for deliberado em assembleia geral.

2 — Um dos membros do conselho fiscal será o respectivo presi-
dente, eleito com essa qualidade, devendo a assembleia geral eleger
ainda, pelo menos, um suplente.

3 — Com as devidas adaptações, é aplicável ao fiscal único o esta-
belecido nas disposições destes estatutos em relação ao conselho fis-
cal.

CLÁUSULA 14.A

No caso de morte ou impedimento do fiscal único ou de algum dos
membros do conselho fiscal, será a respectiva vaga preenchida pelo
suplente.

CLÁUSULA 15.A

1 — A assembleia geral é constituída por todos os accionistas que pos-
suírem um mínimo de 20 acções, equivalente as 21 voto e que, com a
antecedência mínima de oito dias em relação à data da respectiva reunião:

a) Estejam averbadas ou registadas em seu nome, consoante se trai
de acções nominativas ou ao portador, registadas;

b) Tenham sido depositadas em qualquer instituição de crédito, se
forem ao portador não registadas.

2 — Não podem assistir à assembleia geral os accionistas que não
tenham direito a voto, nem os obrigacionistas, salvo se exercerem
qualquer cargo social.

CLÁUSULA 16.A

Os incapazes, os comproprietários, os proprietários em regime de
indivisão e as pessoas colectivas são representadas nas assembleias
gerais pelas pessoas a quem legal ou estatutariamente, consoante os
casos, competir a respectiva representação.

CLÁUSULA 17.A

1 — Os accionistas que não possuam o número mínimo de acções
necessário para conferir de voto, poderão agrupar-se por modo a
completarem esse número e designar um deles para os representar na
assembleia geral.

2 — Os accionistas com direito a voto ou as pessoas a quem, nos
termos da cláusula 19.ª, incumbir intervir nas assembleias gerais, po-
dem fazer-se a representar nelas por outro accionista que igualmente
tenha direito a voto.

3 — O agrupamento e representação referidos nos números ante-
riores poderão constar de simples carta, dirigida ao presidente da as-
sembleia geral e entregue na sede social da Sociedade, com a antece-
dência de, pelo menos, cinco dias úteis em relação à data fixada para
a realização da assembleia geral.

CLÁUSULA 18.A

Sem prejuízo do disposto na lei para casos especiais, compete ao
presidente da mesa e, nas suas faltas ou impedimentos, ao vice presi-
dente ou caso não exista ao secretário, convocar a assembleia, dirigir
os trabalhos e redigir as actas das reuniões.

CLÁUSULA 19.A

1 — As assembleias gerais são convocadas sempre que a lei o de-
termine, pelo presidente da respectiva mesa e, bem assim, a pedido
da administração ou do conselho fiscal.

2 — A convocação da assembleia geral é feita por meio de anún-
cios, nos termos da lei, devendo, além disso, os titulares de acções
nominativas ou ao portador registadas, ser também convocados me-
diante carta registada, expedida com a antecedência de pelo menos de
21 dias em relação à data da respectiva reunião.

CLÁUSULA 20.A

1 — A assembleia geral só pode funcionar, em primeira convoca-
ção, se estiver presente ou representado um número de accionistas
cujas acções correspondam a mais de cinquenta por cento do capital
social.

2 — Em segunda convocação, pode a assembleia funcionar com
qualquer número de accionistas e qualquer que seja a sua representa-
ção de capital, sem prejuízo, porém, da as deliberações a que se refere
o n.º 2 do artigo 383.º do Código das Sociedades Comerciais, terem
sempre de ser tomadas por um número de votos correspondente, pelo
menos, a cinquenta por cento do capital social.

3 — Se qualquer accionista pretender que a acta da assembleia geral
seja lavrada por notário, em instrumento avulso, deverá comunicá-lo
ao presidente da mesa por carta, com a assinatura reconhecida, en-
tregue na sede da sociedade com a antecedência de, pelo menos,
oito dias em relação à data fixada para a reunião.

4 — A convocatória pode fixar logo uma segunda data da reunião
para o caso de assembleia não poder remir na primeira data marcada,
por falta de representação de capital exigido pela lei ou pelo contra-
to, contando que entre as duas medeiem mais de 15 dias.
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CLÁUSULA 21.A

1 — São válidas, independentemente de convocação, as delibera-
ções tomadas por unanimidade em assembleias gerais, ou reuniões nas
quais compareçam ou se façam representar todos os accionistas.

2 — Neste caso, a respectiva acta terá de ser assinada por todos os
que tenham estado presentes.

CLÁUSULA 22.A

A assembleia geral deve reunir-se anualmente, dentro dos três pri-
meiros meses de cada ano, e terá por objecto:

a) Deliberar sobre o relatório e as contas do exercício e sobre a;
b) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização da

sociedade;
c) Eleger, sendo caso disso, os titulares dos órgãos sociais;
d) Tratar de qualquer assunto para que tenha sido convocada.

CLÁUSULA 23.A

A deliberação sobre aplicação dos lucros apurados, segundo o ba-
lanço aprovado, não está sujeita a outras limitações que não sejam as
que resultem de disposições legais imperativas, podendo, nomeada-
mente, a assembleia geral deliberar aplicar tais lucros, no todo ou em
parte, na constituição ou reforço de quaisquer reservas na prossecu-
ção de quaisquer interesses da sociedade.

CLÁUSULA 24.A

1 — A dissolução e liquidação da sociedade são reguladas pelas dis-
posição legais aplicáveis e pelas deliberações dos sócios.

2 — Salvo deliberação em contrário, os membros do conselho de
administração passam a ser liquidatários da sociedade, a partir do
momento em que esta se considere dissolvida.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2003. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria
da Silva Migueis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2001397020

PASTELARIA SANTIAGO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 19 010;
identificação de pessoa colectiva n.º 506423689; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 10/20030319.

Certifico que por escritura de 17 de Janeiro de 2003 exarada a fl. 51
do livro n.º 97 do Cartório Notarial de Centro de Formalidades das
Empresas de Lisboa II foi efectuado o seguinte acto de registo: foi
constituída a sociedade em epígrafe entre Hélder Cipriano Olaia Pires
e Pedro Nuno Olaia Pires que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Pastelaria Santiago, L.da
2 — A sociedade tem a sua sede na Rua da Liberdade, 63 A, rés-do-

-chão, Bairro de Santiago, freguesia de Camarate, concelho de Loures.
3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-

da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em café-pastelaria, snack-bar.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de quota iguais, do
valo nominal de dois mil e quinhentos euros cada uma e uma de cada sócio.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de cinco mil euros.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não,
a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remunerada con-
forme aí for deliberado.

2 — Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino, que vier a ser deli-
berado em assembleia geral.

Está conforme o original.

27 de Março de 2003. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria da
Silva Miguéis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2001391722

CLÍNICA MÉDICA DR. JOSÉ MORENO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 8896.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativos ao exercício do ano de 2004 e entregues em 24 de
Junho de 2005.

15 de Novembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria
da Silva Miguéis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2009604911

LOURINHÃ

 LOURIPINTURA — SERVIÇOS DE PINTURA,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

(anteriormente denominada LOURIPINTURA
SERVIÇOS DE PINTURA, L.DA)

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 00414;
identificação de pessoa colectiva n.º 502181842; inscrição n.º 13;
número e data da apresentação: 01/20051215.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi transforma-
da em sociedade unipessoal por quotas e em consequência foi alterado
o pacto social cujo texto seguinte:

1.º

A sociedade adopta a denominação LOURIPINTURA — Serviços
de Pintura, Sociedade Unipessoal, L.da, tem a sua sede na Rua do
Dr. Francisco Sá Carneiro, lote 8, rés-do-chão, direito, na vila, fre-
guesia e concelho de Lourinhã.

§ único. A gerência, por deliberação da assembleia geral pode alte-
rar a sede social dentro do mesmo concelho, bem como criar sucur-
sais dentro ou fora do concelho da sede.

2.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de pintura de
construção civil e comércio por grosso e a retalho de tintas, vernizes
e produtos conexos.

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos demais
bens e valores constantes da escrituração é de vinte e cinco mil euros
e corresponde à quota de igual valor nominal, pertencente à única
sócia Teresa Alves Tomás.

4.º

A gerência e administração da sociedade, com ou sem remunera-
ção, conforme for deliberado pela única sócia, fica a cargo da sócia
única, que continua gerente, bastando a sua assinatura para brigar a
sociedade.




